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A pressa nas últimas vo­
tações na Constituinte cor­
re parelha com a reincidên­
cia em erro. A vista as elei­
ções municipais, parece 
que a rapidez supera o cui­
dado que exigiria o turno fi­
nal das deliberações sobre 
o Projeto de Constituição. 
Mas, depois dessa náo há 
outra oportunidade de re­
ver e corrigir o texto. A 
partir desse momento a As­
sembleia Constituinte é a 
única responsável por seus 
acertos e equívocos. Ces­
sou a fase de emendas da 
comunidade e a influência 
de grupos interessados já 
não deve alterar a refletida 
decisão dos representantes 
eleitos. 

Se a agitação eleitoral 
substitui o raciocínio pela 
pressa, a Constituição po­
derá até ser antecipada. 
Porém, há que presumir 
também movimento de re­
forma em prazo mais curto 
do que o previsto. Depois 
de longa perda de tempo 
provocada pelo radicalis­
mo e por preconceitos, a 
celeridade impede as cor-
reçoes necessárias. E na 
medida em que assim ocor­
re, a ideia de revisão brota j 
e se fortalece. Suprimir os 
prazos estabelecidos nas 
disposições transitórias 
não será impossível. 
Emenda bem orientada po­
derá eliminá-los. A expe­
riência e a doutrina mos­
tram que a Constituinte de 
hoje não tem autoridade 
para limitar o poder cria­
dor e de reforma de ama­
nhã. 

A história e as dificulda­
des da vida de cada povo 
revelam, sobretudo, que as 
soluções e os princípios im­
postos não prevalecem 
diante da realidade dife­
rente ou adversa. Se resis­
tem por algum tempo, ce­
dem à proporção que os fa­
tos os negam, até serem de­
vidamente removidos, ou 
subsistem sem utilidade. 
Permanecem vigorosas as 
normas que são com­
patíveis com as necessida­
des e as tendências de mu­
dança da sociedade huma­
na A Constituição dos Es­
tados Unidos, por exemplo, 
sobrevive por sua configu­
ração sintética, que permi­
te as adaptações conve­
nientes. A Suprema Corte 
dá^he significado ajustado 
ao espirito e às exigências 
básicas da comunidade. 

As constituições de hoje 
nâo podem ser concisas, 
como a americana de 1787. 
A complexidade da vida 
contemporânea, com pro­
blemas crescentes e entre­
laçados com os de socieda­
des diversas, torna os tex­
tos constitucionais cada dia 
mais ricos de disposições 
variadas. É necessário, po­
rém, que as constituições 
náo se desdobrem em de­
masia, abrangendo o que é 
do domínio da lei ordinária 
ou de outros instrumentos 
secundários. A importân­
cia e o destino permanente 
dos sistemas constitucio­
nais reclamam que nelas 
somente sejam inscritos 
princípios e regras de valor 
geral e de duração previsi­
velmente extensa. 

Mas não é só Inconve­
niente a inclusão no texto 
fundamental de normas 
substancialmente de valor 
inferior. Nele é indispensá­
vel a garantia de equilíbrio 
entre as regras que disci­
plinam situações inter­
relacionadas. Assim, direi­
tos e deveres hão de ser re­
gulados de modo que justa 
proporção assegure a prá­
tica de faculdades e obriga­
ções. Se os deveres são es­
tabelecidos com rigor e 
amplitude excessivos, os 
indivíduos perdem a auto­
nomia, o regime institucio­
nal toma a forma de dita­
dura. Se os direitos se ex­
pandem sem correspon­
dentes encargos, os in­
divíduos tendem a abusar 
das regalias consagradas, 
prejudicando o tecido so­
cial. 

O Projeto de Constituição 
em preparo é rico de direi­
tos e pobre de deveres. A 
preocupação de garantir os 
direitos, longamente subes­
timados pelo regime discri­
cionário, fez com que os de­
veres não recebessem tra­
tamento adequado. Faltam 
no texto os limites aconse­
lháveis ao bom exercício 
das faculdades concedidas, 
a determinação adequada 
das obrigações que vincu­
lam o individuo a compro­
missos com a sociedade e 
ao respeito aos interesses 
gerais. Diversamente do 
que se vê na Constituição 
da Itália, na de Portugal, 
na da Espanha, da União 
Soviética e em outras, o 
Projeto brasileiro não dá 
realce aos deveres. Quase 
que só há deveres indireta-
mente previstos. Desse 
ponto de vista náo é um tex­
to inovador e progressista, 
,mas conservador e indivi­
dualista. E já não é de es­
perar que se altere a orien­
tação traçada. As emendas 
em discussão têm conteúdo 
supressivo ou meramente 
modificativo, e não cria­
dor. Nem deveres são dis­
cutidos. Lamentavelmen­
te, a Constituinte está sem 
criatividade na sua fase fi­
nal. 

Fim da Carta tira gratificações de 1 m l 
Mais 35 são dispensados e outros devolvidos aseus órgãos. Custaram Cz$ Ô00 milhões 

No dia seguinte à pro­
mulgação da Constituição, 
cerca de mil funcionários 
da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal deixa­
rão de receber gratifica­
ções que vinham recebendo 
pelo trabalho de apoio à As­
sembleia Nacional Consti­
tuinte. Além deles, 35 pro­
fissionais contratados es­
pecialmente para o proces­
so de elaboração da Carta 
serão dispensados e mais 

35 servidores de outros ór­
gãos voltam às instituições 
de origem. Todo este qua­
dro de pessoal vem servin­
do à Constituinte desde 
abril do ano passado, em 
diferentes funções, e até 30 
de junho custaram mais de 
Cz$ 800 milhões ao Poder 
Legislativo. 

A despesa inclui as grati­
ficações dos servidores das 
duas Casas, que com a 
URP de agosto variavam 

de Cz$ 43 mil a Cz$ 138 mil, 
e o p a g a m e n t o do 
recrutamento amplo reali­
zado pela Mesa da Consti­
tuinte para atender às soli­
citações de gabinetes, co­
missões e demais serviços 
técnicos necessários ao 
processo de trabalho cons­
titucional. Dos 35 servido­
res requisitados de outros 
óroáos, 22 continuam sendo 
pagos pela instituição de 
origem; os 13 restantes 

exercem funções comissio­
nadas e também são pagos 
pela Constituinte. 

Na diretoria geral já está 
tudo preparado para a vol­
ta ao normal das ativida-
des, segundo informou on­
tem o chefe de gabinete Jo­
sé Wilson. Os ofícios para 
devolução dos funcionários 
públicos requisitados de 
outros órgãos já estão 
preenchidos. 

À estrutura montada pe­

la diretoria geral da Cama-, 
ra, que assumiu também a; 
função de diretoria geral i 
da Constituinte, envolveu 
desde diretores e supervi­
sores até copeiras e moto­
ristas, da Câmara e do Se­
nado. Todo o pessoal de 
apoio recebe desde abril do 
ano passado uma gratifica­
ção mensal fixa, corrigida 
pela URP, para trabalhar 
pela sua Casa de origem e 
para a Assembleia, em tur­

nos diários que acabam às 
23h. A menor gratificação, 
no primeiro mês de traba­
lho extra, era de Cz$ 5 mil e 
a maior de Cz$ 16 mH. 

Todo este pessoal exer­
ceu papel fundamental no 
processo de elaboração da 
Constituição, acompanhan­
do o trabalho desde a fase 
das subcomissões, ao lado 
dos constituintes. Divididos 
em cinco grupos de apoio, 
para efeito de classificação 

das gratificações, os fun­
cionários serviram cafezi­
nho, dirigiram carros fun­
cionais, datllografaram 
textos, taquigrafaram dis­
cursos em sessões plená­
rias, escreveram para o 
Diário da Constituinte e pa­
ra A Voz da Constituinte, 
chefiaram diversos seto-
res, coordenaram e super­
visionaram várias etapas 
de atividade nestes últimos 
16 meses. 


